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Câmara Municipal de Tijucas do Sul                         
_________________________________________________________________________________________


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 05, DE 19 DE MARÇO DE 2026.
Súmula Dispõe sobre a organização da função fiscalizadora da Câmara Municipal, institui o Plano Anual de Fiscalização e estabelece diretrizes para execução das atividades de controle externo.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, faz saber que o Plenário aprovou e o Presidente promulgou a seguinte Resolução:

Art. 1º A função fiscalizadora do Poder Legislativo Municipal será exercida de forma planejada, estruturada e contínua, com o objetivo de verificar a legalidade, legitimidade, economicidade e efetividade dos atos da administração pública municipal.

Art. 2º Fica instituído o Plano Anual de Fiscalização – PAF, a ser elaborado pelos vereadores, individualmente ou em conjunto, preferencialmente no início de cada exercício legislativo, contendo a definição das áreas, temas ou programas governamentais que serão objeto de acompanhamento ao longo do ano.
§1º O Plano Anual de Fiscalização poderá contemplar ações ordinárias, de caráter programado, bem como prever fiscalizações temáticas ou contínuas.
§2º A ausência de previsão no Plano não impede a realização de fiscalizações extraordinárias, sempre que houver interesse público relevante.

Art. 3º As fiscalizações poderão ser realizadas por vereadores individualmente, por comissões permanentes ou por grupos formalmente constituídos, podendo contar com o apoio técnico dos servidores da Câmara Municipal.
Parágrafo único. Sempre que necessário, poderão ser designadas equipes para atuação conjunta, observando-se critérios de interesse público, adequação técnica e ausência de conflito de interesses.

Art. 4º No exercício da atividade fiscalizadora, poderão ser expedidos requerimentos de informação ao Chefe do Poder Executivo e aos Secretários Municipais, os quais deverão conter a identificação do objeto fiscalizado, as informações solicitadas e o prazo para resposta.
Parágrafo único. O prazo para resposta será de até 15 (quinze) dias úteis, admitida prorrogação mediante justificativa, nos termos da legislação aplicável.

Art. 5º As fiscalizações realizadas deverão resultar, sempre que possível, na elaboração de relatório, contendo a identificação do objeto analisado, a descrição dos procedimentos adotados, as constatações verificadas e, quando cabível, recomendações para aperfeiçoamento da gestão pública.

Parágrafo único. Os relatórios poderão adotar modelo padronizado definido pela Câmara Municipal, contemplando metodologia, achados, análise e propostas de encaminhamento.

Art. 6º Antes da divulgação pública de relatórios de fiscalização que contenham apontamentos relevantes, poderá ser oportunizada a manifestação do gestor responsável, com o objetivo de garantir o contraditório administrativo, o esclarecimento de informações e o aprimoramento das conclusões.

Art. 7º Verificada a existência de indícios de irregularidades, os achados poderão ser encaminhados aos órgãos competentes para as providências cabíveis, especialmente ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná e ao Ministério Público, conforme a natureza da matéria.

Art. 8º As recomendações decorrentes das fiscalizações poderão ser formalizadas em plano de ação, a ser acompanhado pela Câmara Municipal, com o objetivo de verificar a adoção de medidas corretivas por parte do Poder Executivo.

Art. 9º A Secretaria Legislativa prestará apoio técnico e administrativo às atividades de fiscalização, incluindo organização de documentos, registro de informações e auxílio na elaboração de relatórios.
Parágrafo único. A Câmara Municipal poderá promover capacitações periódicas voltadas ao aprimoramento da atividade fiscalizatória dos vereadores e servidores.

Art. 10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Tijucas do Sul, 19 de março de 2026.
MESA DIRETORA
	JULIANO DOS SANTOS
Presidente
	ADILSON LUIS DE OLIVEIRA

Vice-Presidente



	SANDRA DE FÁTIMA ANDRADE
1ª Secretária
	PEDRO LUIZ DA ROCHA
2º Secretário


ANEXO I – PLANO ANUAL DE FISCALIZAÇÃO (PAF) – 2026

CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL – PR
PLANO ANUAL DE FISCALIZAÇÃO – PAF

Exercício: 2026
Composição: _____________________________________________________

1. OBJETIVO DO PLANO

O presente Plano tem por objetivo definir as ações de fiscalização a serem realizadas no exercício de 2026, com foco na verificação da qualidade dos serviços públicos, regularidade administrativa e eficiência na aplicação dos recursos públicos municipais.

2. ÁREAS / TEMAS PRIORITÁRIOS
	Área
	Tema / Objeto
	Justificativa

	Educação
	Transporte escolar
	Garantir segurança, qualidade dos veículos e eficiência das rotas utilizadas pelos alunos


	Saúde
	Atendimento hospitalar e farmácia pública
	Verificar qualidade do atendimento, acesso a medicamentos e organização dos serviços


3. AÇÕES DE FISCALIZAÇÃO PREVISTAS

1º SEMESTRE – EDUCAÇÃO (TRANSPORTE ESCOLAR)

Tipo: Fiscalização Temática

Objeto da fiscalização:
• Qualidade dos ônibus utilizados no transporte escolar
• Condições de conservação e manutenção dos veículos
• Regularidade da documentação (vistoria, seguros, etc.)
• Adequação e eficiência das rotas realizadas
• Segurança dos alunos durante o transporte

2º SEMESTRE – SAÚDE (HOSPITAL E FARMÁCIA PÚBLICA)

Tipo: Fiscalização Temática
Objeto da fiscalização:

a) Atendimento hospitalar
• Forma de classificação de risco dos pacientes
• Metodologia adotada no atendimento (triagem)
• Tempo médio de espera
• Organização do fluxo de atendimento
• Realização de pesquisa de satisfação com a população
b) Farmácia pública
• Disponibilidade de medicamentos
• Conferência da lista de medicamentos ofertados
• Controle de estoque
• Rotina de entrega à população
• Regularidade no abastecimento

4. METODOLOGIA
4.1 Metodologia Geral

As fiscalizações serão realizadas por meio de:
• Requerimentos formais de informação ao Poder Executivo
• Análise de documentos e relatórios administrativos
• Vistorias presenciais
• Pesquisa de satisfação popular

• Coleta de informações junto à população
• Consulta a sistemas oficiais e portal da transparência
• Eventual escuta de interessados e responsáveis
4.2 Metodologia Específica 

Hospital

• Acompanhamento in loco dos serviços hospitalares, assegurado aos vereadores o acesso às dependências, fluxos de atendimento e procedimentos de classificação de risco, mediante identificação funcional, independentemente de autorização prévia, resguardada a intimidade dos pacientes
Farmácia Pública

• Acompanhamento in loco da farmácia pública municipal, assegurado aos vereadores o acesso às dependências, estoques e rotinas de dispensação de medicamentos, mediante identificação funcional, independentemente de autorização prévia
Transporte Escolar
• Vistorias in loco
• Análise de contratos e documentos
• Verificação de rotas e itinerários
• Acompanhamento in loco do transporte escolar durante o trajeto, assegurado aos vereadores o acesso aos veículos e às rotas, mediante identificação funcional, podendo a fiscalização ocorrer em qualquer itinerário, observado o interesse público e a segurança dos usuários, independentemente de autorização prévia, ressalvadas situações excepcionais devidamente justificadas pela Administração
5. RESULTADOS ESPERADOS

Com a execução deste Plano, busca-se:

• Avaliar a qualidade dos serviços públicos prestados
• Identificar eventuais falhas ou irregularidades
• Propor melhorias administrativas
• Fortalecer o controle externo exercido pelo Poder Legislativo

6. DISPOSIÇÕES GERAIS
A atividade de fiscalização constitui função institucional e prerrogativa do Poder Legislativo, nos termos do art. 31 da Constituição Federal, não podendo sofrer restrições indevidas por parte da Administração Pública.

O presente Plano não impede a realização de fiscalizações extraordinárias ao longo do exercício, sempre que houver interesse público relevante ou demandas urgentes.
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MESA DIRETORA
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	SANDRA DE FÁTIMA ANDRADE
1ª Secretária
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2º Secretário


ANEXO II – MODELO DE RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL – PR
RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO Nº __/____
1. IDENTIFICAÇÃO
· Vereador(es): __________________________________

· Tema: __________________________________________

· Período analisado: ______________________________

· Data da fiscalização: ____________________________

2. OBJETO DA FISCALIZAÇÃO

Descrição clara do que foi analisado (ex: serviço público, contrato, programa, unidade administrativa, etc.).

3. METODOLOGIA UTILIZADA
Descrever como foi realizada a fiscalização:

· ( ) Análise documental

· ( ) Visita in loco

· ( ) Requerimento de informações

· ( ) Entrevistas

· ( ) Outros: __________________________

4. CONSTATAÇÕES (ACHADOS)

Descrever de forma objetiva os fatos encontrados:

· Achado 1: ______________________________________

· Achado 2: ______________________________________

(Se possível, indicar base legal ou normativa relacionada)

5. ANÁLISE

Apresentar avaliação crítica das constatações, indicando possíveis causas, impactos e relevância dos achados.

6. RECOMENDAÇÕES
Indicar sugestões de melhoria ou medidas corretivas:
	Recomendação
	Responsável
	Prazo sugerido

	Ex: Melhorar controle de estoque
	Secretaria X
	60 dias


7. MANIFESTAÇÃO DO GESTOR (SE HOUVER)

Espaço para registrar eventual posicionamento do Executivo antes da divulgação do relatório.

8. ENCAMINHAMENTOS

( ) Arquivamento
( ) Encaminhamento ao Executivo
( ) Encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná
( ) Encaminhamento ao Ministério Público

9. CONCLUSÃO
Síntese final da fiscalização realizada.
Data

Assinatura
ANEXO III – MODELO DE PLANO DE AÇÃO (EXECUTIVO)


O Plano de Ação constitui instrumento destinado ao acompanhamento e à implementação das recomendações decorrentes das fiscalizações realizadas pelo Poder Legislativo. Deverá ser elaborado pelo Poder Executivo Municipal, por meio do órgão ou unidade responsável, com a indicação das medidas a serem adotadas para correção das impropriedades identificadas.


O documento deverá conter, de forma clara e objetiva, as ações a serem executadas, os responsáveis pela sua implementação, os prazos estabelecidos e a situação de cumprimento, permitindo o monitoramento contínuo por parte da Câmara Municipal.


O Plano de Ação será encaminhado ao Poder Legislativo para fins de acompanhamento e poderá ser objeto de verificação em fiscalizações posteriores, visando assegurar a efetividade das medidas adotadas e o aprimoramento da gestão pública.


Modelo: Modelo de Plano de Ação (para Prefeitura atender recomendações):

	Recomendação
	Ação a Executar
	Responsável
	Prazo
	Status

	Ex: Regularizar contratos
	Revisão contratual
	Sec. Administração
	90 dias
	Em andamento


PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 05, DE 19 DE MARÇO DE 2026.

MENSAGEM
A presente Resolução tem por finalidade regulamentar e fortalecer a função fiscalizadora do Poder Legislativo Municipal, estabelecendo diretrizes, procedimentos e instrumentos que assegurem maior efetividade no acompanhamento das ações da Administração Pública. Trata-se de medida que visa dar concretude ao papel constitucional da Câmara Municipal no exercício do controle externo, conforme previsto no art. 31 da Constituição Federal.

Nesse contexto, a instituição de um Plano Anual de Fiscalização permite organizar e sistematizar as atividades fiscalizatórias dos vereadores, conferindo maior transparência, planejamento e eficiência às ações desenvolvidas ao longo do exercício. A definição prévia de áreas prioritárias, objetos de análise e metodologias de trabalho contribui para uma atuação mais técnica, orientada por critérios objetivos e alinhada ao interesse público.

A proposta também estabelece mecanismos padronizados de execução das fiscalizações, incluindo modelos de relatórios, procedimentos de requisição de informações e diretrizes para acompanhamento das recomendações, garantindo maior segurança jurídica e uniformidade nos trabalhos. Além disso, assegura o acesso dos vereadores aos serviços públicos objeto de fiscalização, respeitados os limites legais, especialmente quanto à proteção de dados e à continuidade dos serviços.

Por fim, a presente Resolução encontra-se alinhada às orientações dos órgãos de controle, em especial do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, contribuindo para o aprimoramento da governança pública e o fortalecimento das instituições, em benefício direto da população do Município.
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